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Esta redacção foi transposta para o artigo 97.o do actual Código
do Notariado, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 207/95, de 14 de Agosto.

7 — A comparação entre o artigo 107.o da versão originária do
Código do Notariado de 1967 e o actual artigo 97.o do Código do
Notariado de 1995 permite constatar as seguintes diferenças: i) há,
em primeiro lugar, uma alteração de numeração do artigo; ii) cons-
tatam-se, depois, pontuais diferenças de redacção — onde antes se
lia «advertência aos outorgantes» passou a ler-se «advertência»; onde
se dizia «serão sempre advertidos» passou a dizer-se «são advertidos»;
onde se falava em «prejuízo de terceiro», passou a falar-se em «pre-
juízo de outrem»; onde se escrevia «tiverem prestado ou confirmado»,
passou a escrever-se «prestarem ou confirmarem»; iii) verifica-se, final-
mente, que, enquanto o actual preceito remete para a pena prevista
para o crime de «falsas declarações perante oficial público», o anterior
remetia para a pena prevista para o crime de «falsidade».

Importa, então, decidir se as notadas alterações ao preceito per-
mitem afirmar o seu carácter inovatório, pois disso depende efecti-
vamente o juízo de constitucionalidade a formular nos presentes autos.

7.1 — Tem, desde logo, razão o Ministério Público quando alega
que é irrelevante a circunstância de ter sido alterada a numeração
do «artigo de lei» que incorpora a «norma» em causa. Com efeito,
mantendo-se, como se mantém, o enquadramento sistemático do pre-
ceito no âmbito do processo de justificação notarial, não resulta, por
simples efeito dessa renumeração do artigo, qualquer alteração da
norma que nele se contém.

7.2 — Por outro lado, também as alterações de redacção a que
fizemos referência não se afiguram relevantes, parecendo resultar de
mera alteração de estilo sem aptidão para consubstanciar uma modi-
ficação do conteúdo da norma que no preceito se contém.

7.3 — Finalmente, importa considerar a alteração que se traduz
em o novo preceito — bem como o artigo 106.o que o precedeu — ter
passado a remeter para a pena prevista para o crime de «falsas decla-
rações perante oficial público», enquanto o artigo 107.o da versão
originária do Código de 1967 remetia para a pena prevista para o
crime de «falsidade». Vejamos.

O Código Penal de 1886 (em vigor à data da edição do artigo 107.o
do Código do Notariado de 1967) continha, no título III do livro II,
um capítulo VI, «Das falsidades», onde se incriminavam as «decla-
rações falsas» e que incluía as seguintes secções: I, «Da falsidade
de moeda, notas de bancos nacionais e de alguns títulos do Estado»;
II, «Da falsificação de escritos»; III, «Da falsificação de selos, cunhos
e marcas»; IV, «Disposição comum às secções antecedentes deste capí-
tulo»; V, «Dos nomes, trajos, empregos e títulos supostos ou usur-
pados»; VI, «Do falso testemunho e outras falsas declarações perante
a autoridade pública».

O Código Penal de 1982 eliminou o capítulo antes designado por
«Das falsidades» e procedeu a uma rearrumação sistemática dos cri-
mes que nele se incluíam. Passou, então, a distinguir entre, por um
lado, aqueles crimes que — tal como os de falsificação de documentos,
moeda, pesos e medidas — são considerados crimes contra valores e
interesses da vida em sociedade (capítulo II do título IV) e, por outro,
aqueles que são considerados «crimes contra a realização da justiça»,
e como tal incluídos no título dos «crimes contra o Estado» (capítulo III
do título V). Entre estes últimos encontram-se, por exemplo, a falsidade
de depoimento ou declarações, a que corresponde o actual artigo 359.o
do Código Penal, ou a falsidade de testemunho, prevista no artigo
360.o do mesmo Código, preceito para o qual a decisão recorrida,
em juízo de interpretação de direito infraconstitucional que a este
Tribunal não cabe sindicar, entendeu que o artigo 97.o do actual
Código do Notariado remeteria.

Ora, integrada neste contexto, como tem de sê-lo, facilmente se
percebe que — como nota o Ministério Público na sua alegação — a
diferença que nesta parte se constata entre a redacção do artigo 107.o
do Código do Notariado de 1967 e o artigo 97.o do actual Código
do Notariado — recorde-se: a substituição da remissão para o crime
de «falsidade» pela remissão para o crime de «falsas declarações
perante oficial público» — é «meramente consequencial das modi-
ficações sistemáticas introduzidas no Código Penal», visando simples-
mente adequar aquele preceito do Código do Notariado à nova desi-
gnação e arrumação sistemática do Código Penal de 1982.

8 — Assim sendo, como efectivamente é, não se mostrando a norma
contida no artigo 97.o do actual Código do Notariado inovadora nem
representando qualquer alteração face ao anterior regime, já que o
seu conteúdo corresponde, nos termos acima descritos, ao teor da
que constava do artigo 107.o da versão originária do Código do Nota-
riado, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 47 619, de 31 de Março de
1967, não incorre aquela norma no vício de inconstitucionalidade orgâ-
nica. Improcede, deste modo, o juízo de inconstitucionalidade que
se formulou na decisão recorrida.

III — Decisão. Nestes termos, decide-se conceder provimento ao
recurso e, consequentemente, ordenar a reforma da decisão recorrida
em conformidade com o presente juízo de não inconstitucionalidade.

(1) Cf. Comentário Conimbricense do Código Penal, t. III, parte espe-
cial, Coimbra Editora, 1999, de p. 460 a p. 462.

(2) Apud Helena Moniz, O Crime de Falsificação de Documentos,
reimpr., Coimbra Editora, 1999, p. 65.

(3) Cf. Comentário Conimbricense do Código Penal, t. II, parte espe-
cial, Coimbra Editora, 1999, p. 680.

(4) Cf. Comentário Conimbricense do Código Penal, t. III, parte espe-
cial, Coimbra Editora, 1999, p. 463.

(5) Cf. Comentário Conimbricense do Código Penal, t. III, parte espe-
cial, Coimbra Editora, 1999, pp. 465 e 466.

(6) Cf. Comentário Conimbricense do Código Penal, t. III, parte espe-
cial, Coimbra Editora, 1999, pp. 466 e segs.

(7) Cf. Comentário Conimbricense do Código Penal, t. III, parte espe-
cial, Coimbra Editora, 1999.

(8) Cf. Comentário Conimbricense do Código Penal, t. III, parte espe-
cial, Coimbra Editora, 1999, p. 481.

(9) Cf. J. J. Gomes Canotilho, Direito Constitucional e Garantia
da Constituição, 6.a ed., Almedina, p. 883.

Sem custas, por a elas não haver lugar.

Lisboa, 22 de Junho de 2005. — Gil Galvão (relator) — Bravo
Serra — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza — Vítor Gomes — Artur
Maurício.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 16 456/2005 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do Tribunal Constitucional de 7 de Julho de 2005 e do direc-
tor-geral da ADSE de 14 de Junho de 2005:

Irene Margarida Carreiro Medeiros Cardoso, auxiliar administrativa
do quadro de pessoal da ADSE — transferida para o quadro de
pessoal operário e auxiliar do Tribunal Constitucional, aprovado
pela portaria n.o 1147/2000, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 180, de 5 de Agosto de 2000, e constante do seu
anexo V, para a mesma categoria e carreira, nos termos do disposto
no artigo 25.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável ao Tribunal Constitucional ex vi do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 545/99, de 14 de Dezembro, com efeitos a partir de
1 de Agosto próximo. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Julho de 2005. — A Secretária-Geral, Maria de Fátima Ribeiro
Mendes.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 16 457/2005 (2.a série). — No uso de
competência delegada, por despacho do vice-presidente do Conselho
Superior da Magistratura de 15 de Junho de 2005, com efeitos a
partir do dia 15 de Julho de 2005 e até à publicação do movimento
judicial ordinário, foram nomeados juízes de direito e colocados como
auxiliares nos tribunais a seguir a cada um indicados os seguintes
juízes de direito em regime de estágio:

Dr. Filipe César Vilarinho Marques — Tribunal da Comarca de Braga.
Dr. Carlos Miguel Martins Ferreira — Tribunal da Comarca de

Cascais.
Dr. Tiago Rafael da Silva Moura Pires Pereira — Tribunal da Comarca

do Montijo.
Dr. Nuno Filipe de Sousa Santos Pinheiro Coelho — Tribunal da

Comarca de Cascais.
Dr. Pedro Cláudio Oliveira Rodrigues dos Santos — Tribunal da

Comarca de São João da Madeira.
Dr.a Maria Joana de Castro da Silva Oliveira — Tribunal da Comarca

da Póvoa de Varzim.
Dr.a Diana Josefina Pereira Simões Mouta Faria — Tribunal da

Comarca de Esposende.
Dr.a Joana Brás Tenreiro da Cruz — Tribunal da Comarca de Rio

Maior.
Dr. José Maria de Almeida Gonçalves — Tribunal da Comarca da

Moita.
Dr.a Ana Cláudia Figueiredo dos Santos de Cáceres Pires — Tribunal

da Comarca de Montemor-o-Velho.
Dr.a Maria João Almeida Brazão Carvalho Simões Abade — Tribunal

de Comarca de Oeiras.
Dr. Diogo António Galvão de Noronha dos Santos Serra — Tribunal

de Comarca de Vila Nova de Gaia.
Dr. Nuno Alexandre Guerreiro Pinela — Tribunal da Comarca de

Sesimbra.
Dr.a Cláudia Celina David Alves — Tribunal da Comarca de Oeiras.
Dr.a Alexandra Sofia Tavares Vaz Barreto do Carmo — Tribunal da

Comarca da Figueira da Foz.
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Dr.a Helena Cristina Ferreira Leitão — Tribunal da Comarca do
Barreiro.

Dr.a Beatriz Isabel Ribeiro Correia — Tribunal da Comarca de São
João da Madeira.

Dr. Rui Miguel Rodrigues de Barbedo Soares — Tribunal da Comarca
de Ovar.

Dr. Duarte Jorge Rosa Cavaco Nunes — Tribunal da Comarca da
Figueira da Foz.

Dr.a Rute Isabel da Piedade Santos Saraiva — Tribunal da Comarca
de Torres Vedras.

Dr. Francisco António de Almeida Coimbra — Tribunal da Comarca
da Moita.

Dr. Victor Emanuel Saraiva Rendeiro — Tribunal da Comarca de
Évora.

Dr.a Sílvia Rosa Pires — Tribunal da Comarca de Cascais.
Dr.a Susana Maria dos Reis Mão de Ferro — Tribunal da Comarca

do Barreiro.
Dr.a Joana Branco Dores — Tribunal da Comarca de Ílhavo.
Dr.a Ana Paula Gonzaga Gomes Cardoso de Albuquerque — Tribunal

da Comarca do Montijo.
Dr.a Maria Alexandra Thierstein Romão Duarte Teixeira San-

tos — Tribunal da Comarca de Valongo.
Dr.a Susana Lina Machado Neto — Tribunal da Comarca de Valongo.
Dr.a Catarina Isabel de Almeida Teodósio de Aguilar Serra — Tri-

bunal da Comarca de Setúbal.
Dr.a Maria Margarida Moura Castro Neves Carmezim — Tribunal

da Comarca de Ovar.
Dr.a Sónia Maria Fernandes da Luz Sousa Bártolo Almeida

Cunha — Tribunal da Comarca de Setúbal.
Dr. Augusto Manuel Gomes da Silva — Tribunal da Comarca de

Paredes.
Dr.a Maria Filipa Carvalho Alves Bravo — Tribunal da Comarca de

Vila Nova de Gaia.
Dr.a Sara Lígia Macedo de Faria Guimarães — Tribunal da Comarca

de Braga.
Dr.a Sofia Maria de Sousa Abreu — Tribunal da Comarca de Setúbal.
Dr. Vítor Ângelo Gato Bonito Maneta — Tribunal da Comarca de

Montemor-o-Novo.
Dr.a Patrícia Cláudia da Costa Dias Gaspar Guimarães — Tribunal

da Comarca de Gondomar.
Dr.a Mónica Salomé Soares de Andrade — Tribunal da Comarca de

Braga.
Dr.a Ana Tânia Melro Vidal Correia — Tribunal da Comarca do

Barreiro.
Dr. Bruno Miguel Pinto Lopes — Tribunal da Comarca de Pombal.
Dr.a Esmeraldina Alexandra Ferreira Duarte — Tribunal da Comarca

de Montemor-o-Novo.
Dr.a Maria Alice Rações Picareta Branco Terras Gonçalves — Tri-

bunal da Comarca de Sesimbra.
Dr. Miguel Mota da Silva — Tribunal da Comarca do Barreiro.
Dr.a Celeste Maria da Rocha Marques — Tribunal da Comarca de

Albergaria-a-Velha.
Dr.a Rosa Maria Aguiar Moura — Tribunal da Comarca de Alber-

garia-a-Velha.
Dr.a Maria de Fátima Rodrigues Pereira Batista — Tribunal da

Comarca de Setúbal.
Dr.a Cristina Maria Ferreira Rebelo — Tribunal da Comarca da

Guarda.
Dr.a Sónia Alexandra Nascimento Neto Milheiro Gavinhos — Tri-

bunal da Comarca de Castelo Branco.
Dr.a Raquel Maria Lopes Costa Marques Massena — Tribunal da

Comarca de Portalegre.
Dr. João Manuel Franco de Almeida Claudino — Tribunal da

Comarca de Elvas.
Dr.a Ana Luísa Colaço de Oliveira Moreira — Tribunal da Comarca

da Póvoa de Varzim.
Dr.a Marta Ratola Capela Deus — Tribunal da Comarca de Can-

tanhede.
Dr. José Carlos Lopes Pinto — Tribunal da Comarca de Braga.
Dr.a Sílvia Maria Gonçalves Freitas Bidarra — Tribunal da Comarca

de Setúbal.
Dr.a Susana Rute Torrão Ferreira Cardoso Cortez — Tribunal da

Comarca de Setúbal.
Dr.a Cláudia Tatiana Carvalho Faria — Tribunal da Comarca de Elvas.
Dr.a Maria Paula Alves Vicente Gonçalves Miranda — Tribunal da

Comarca de Guimarães.
Dr.a Sandra Filipa Gouveia Martins Gomes Rodrigues — Tribunal

da Comarca de Ílhavo.
Dr. Pedro Miguel Baptista Ataz Pleno de Gouveia — Tribunal da

Comarca de Portalegre.
Dr.a Elisabete Rodrigues Santos da Costa Xavier — Tribunal da

Comarca de Pombal.
Dr.a Ana Lúcia Carvalheiro Dias Cruz — Tribunal da Comarca de

Olhão.

Dr.a Sandra Patrícia Ferreira Nascimento — Tribunal da Comarca
de Paredes.

Dr.a Andreia Ramos Cabrita — Tribunal da Comarca de Pombal.
Dr.a Angélica da Conceição Coelho Dourado — Tribunal da Comarca

de Guimarães.
Dr. António Augusto Costa Martins — Tribunal da Comarca de Viseu.
Dr.a Ana Paula Batista Lopes — Tribunal da Comarca de Abrantes.
Dr.a Lúcia Maria Ventura Queiroz — Tribunal da Comarca de Viana

do Castelo.
Dr.a Ana Graça Facha — Tribunal da Comarca de Cascais.
Dr.a Ana Adelaide Marques da Silva — Tribunal da Comarca de

Anadia.
Dr.a Ângela Maria Marinheiro Oliveira Pereira e Meira — Tribunal

da Comarca de Gondomar.
Dr.a Patrícia Alexandra Guerreiro Lopes — Tribunal da Comarca de

Cantanhede.
Dr. Pedro Alexandre Ramos Pinto Soares — Tribunal da Comarca

de Paredes.
Dr.a Patrícia Alexandra Malveiro Gaspar e Silva — Tribunal da

Comarca de Lousã.
Dr. António Pedro Maia Dias Pinto Fernandes — Tribunal da

Comarca de Paredes.
Dr. Luís Filipe Martins Agostinho — Tribunal da Comarca da Figueira

da Foz.
Dr.a Virgínia Maria de Jesus Nisa Lobo — Tribunal da Comarca de

Viseu.
Dr.a Raquel Joana Faria da Costa Pinheiro — Tribunal da Comarca

de Viana do Castelo.
Dr. Luís Pereira Seixas — Tribunal da Comarca de Viseu.
Dr.a Joana Torres Vieira Gião — Tribunal da Comarca de Viseu.
Dr.a Isabel Mafalda Ferreira Cortez — Tribunal da Comarca de

Vagos.

(Posse imediata, com efeitos a partir de 15 de Julho de 2005.)

A execução deste movimento só produz efeitos desde que obtenha
a necessária cabimentação.

14 de Julho de 2005. — O Juiz-Secretário, Paulo Guerra.

Despacho (extracto) n.o 16 458/2005 (2.a série). — No uso de
competência delegada, por despacho do vice-presidente do Conselho
Superior da Magistratura de 13 de Julho de 2005:

Dr. Victor Manuel Moreira de Sá Camboa, juiz de direito — colocado
como juiz auxiliar e até à publicação do próximo movimento judicial
ordinário no Tribunal de Comarca de Portimão, afecto à instrução
criminal. (Posse imediata, com efeitos a partir de 13 de Julho de
2005.)

15 de Julho de 2005. — Pelo Juiz-Secretário, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.o 16 459/2005 (2.a série). — Por despacho do secre-
tário da Procuradoria-Geral da República de 14 de Julho de 2005,
nos termos dos artigos 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
e 11.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, na
redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 393/90, de 11
de Dezembro, foi designada para o exercício de funções de secre-
tariado de apoio ao cargo de secretário da Procuradoria-Geral da
República a técnica de informática-adjunta do nível 3 do quadro de
pessoal do Gabinete de Documentação e Direito Comparado licen-
ciada Verónica Raquel Matos Marques, a exercer funções em regime
de requisição na Procuradoria-Geral da República, com efeitos a partir
de 18 de Julho de 2005.

15 de Julho de 2005. — A Directora de Serviços, Maria Adélia
Saraiva do Nascimento Diniz.

Conselho Superior do Ministério Público

Despacho n.o 16 460/2005 (2.a série). — Por despacho do con-
selheiro Procurador-Geral da República (no uso de sua competência
que lhe foi delegada pelo Conselho Superior do Ministério Público)
de 1 de Julho:

Licenciada Helena Maria dos Anjos Almeida de Carvalho Fortuna,
procuradora-adjunta na comarca de Lagos — renovado por mais
um ano, com efeitos a partir de 21 de Junho do corrente ano,


